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(modificação) da regra procedimental antes criada, o que é perfeitamente possível, 

inclusive em razão da autonomia da vontade.  

 Em resumo, o princípio do juiz natural não funciona como baliza à criação ou à 

adaptação de regras procedimentais na arbitragem. O princípio do juiz natural é importante 

garantia processual nos procedimentos judiciais estatais, mas nada acrescenta e nem nada 

impede na arbitragem. 

 

12.6) Não aplicação automática do princípio da publicidade, em razão da 

confidencialidade (sigilo) da arbitragem. 

 

A Constituição Federal regula o princípio da publicidade dos atos processuais em 

duas regras diferentes. Assim, inicialmente, o art. 5o, LX, da CF, prevê que: “a lei só 

poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o 

interesse social assim exigirem.” E, mais adiantes, no art. 93, IX, da CF, determina que 

“todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas 

todas as decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 

determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos 

nos quais a preservação do direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o 

interesse público à informação” (redação da EC 45/04). 

  Apesar do transcrito inciso LX do art. 5º não ser expresso, o inciso IX do art. 93 é 

claro em determinar que a publicidade é atributo da – regra que regula a, comando que 

atinge a – administração estatal da justiça. Assim como ocorre com os princípios do duplo 

grau de jurisdição e do juiz natural, o princípio da publicidade é diretamente dirigido aos 

órgãos públicos, estatais.  

 Isso fica ainda mais claro quando se recordam os motivos usualmente citados para 

justificar a existência do princípio,389 quais sejam, que a publicidade é necessária para dar 

contas – sobre o que ocorre dentro de cada processo – para: (a) os sujeitos diretamente 

interessados, em especial partes e procuradores; (b) os órgãos superiores de jurisdição; (c) 

os órgãos de disciplina da magistratura; e (d) o público em geral.  

                                                 
389 Ver, entre outros: CINTRA, GRINOVER, DINAMARCO, Teoria geral, cit., n. 28, p. 69-71; CÂNDIDO RANGEL 

DINAMARCO, Instituições, cit., v. 1, n. 91, p. 234-235; VICENTE GRECO FILHO, Direto processual, cit., v. 1, n. 
9.1, p. 48-49; HELENA ABDO, A publicidade do processo e a atuação da mídia na divulgação de atos 
processuais. Revista Forense. Rio de Janeiro, ano 104, nº 398, jul./ago. 2008, p.133 ss. 
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 Ora, de todos esses motivos, o único que se aplica na arbitragem é o item (a). E, na 

verdade, mesmo quando um processo estatal corre em segredo de justiça, ou mesmo 

quando um procedimento arbitral é sigiloso, as partes e seus procuradores sempre terão 

acesso ao que ocorre dentro da arbitragem.390 Se não tiverem acesso, a violação que 

existirá será ao princípio do contraditório e da ampla defesa. 

 Quanto aos itens (b) e (c), eles não têm qualquer aplicação na arbitragem. Não 

existe, na arbitragem, nem órgãos superiores de jurisdição nem órgãos de disciplina da 

magistratura. Mesmo que as partes prevejam a possibilidade de interposição de recurso 

dentro da arbitragem, isso não prejudica o ora explicado, pois o eventual árbitro ou 

colegiado arbitral de “segundo grau” terá acesso total ao que aconteceu na arbitragem, para 

poder(em) decidir o recurso. 

 Quanto ao item (d), parte da doutrina considera, com razão, que o conhecimento 

público dos processos judiciais é garantia que vem perdendo importância, pois a sociedade 

tem, hoje, instrumentos que, em várias situações, são bem mais eficientes para controle dos 

órgãos judiciais do que a publicidade do processo.391 Pior ainda, existem casos nos quais 

houve super exposição na mídia, que foi prejudicial ao andamento processual e/ou 

prejudicou enormemente os envolvidos.392 Por isso, a doutrina também alerta contra os 

exageros da publicidade,393 tema esse que ganha cada vez mais relevância com o 

desenvolvimento e disseminação do chamado “processo eletrônico”. 

Neste contexto não é de interesse público obrigar que toda e qualquer arbitragem 

respeite ao princípio da publicidade. Na verdade, o que impera na arbitragem é a 

autonomia da vontade, pois, se existe interesse público envolvido, talvez a questão não seja 

nem mesmo arbitrável.394 Veja-se que, surgindo um litígio entre duas pessoas, elas podem 

resolver a questão mediante transação (ou ainda uma das partes aceitar a pretensão da 

outra) e ninguém ficar sabendo dessa discussão. Ora, então elas também podem submeter 

                                                 
390 CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO, Instituições, cit., v. 1, n. 91, p. 234; VICENTE GRECO FILHO, Direto 
processual, cit., v. 1, n. 9.1, p. 49. 
391 VICENTE GRECO FILHO, Direto processual, cit., v. 1, n. 9.1, p. 49. 
392 O melhor exemplo é o conhecidíssimo caso da “Escola Base”, ocorrido na Capital do Estado de São 
Paulo, em que os donos foram acusados de pedofilia, imediatamente condenados na imprensa e pela 
população, e, após regular tramitação do processo, foram inocentados de todas as acusações por completa 
falta de provas de que algo tivesse acontecido. Mas, ao longo do processo, os acusados perderam quase todo 
o seu patrimônio, e sofreram inestimável dano moral. 
393 CINTRA, GRINOVER, DINAMARCO, Teoria geral, cit., n. 28, p. 70; CÂNDIDO RANGEL DINAMARCO, 
Instituições, cit., v. 1, n. 91, p. 235. 
394 Essa afirmação, contudo, não deve ser interpretada como eventual posicionamento contrário à arbitragem 
envolvendo órgãos públicos. 
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essa questão ao um árbitro, estabelecendo o sigilo (confidencialidade) da arbitragem, pois 

não querem que terceiros saibam do que está sendo discutido.  

 Por tais motivos, conclui-se que o princípio da publicidade não tem aplicação 

automática na arbitragem.395 E, do mesmo modo, a publicidade não é um limite (baliza, 

garantia mínima) que irá necessariamente influenciar a criação ou a adaptação das regras 

procedimentais em toda e qualquer arbitragem. 

Necessário realçar que o ora defendido não é a não aplicação do princípio na 

arbitragem, mas sim a não aplicação automática em toda e qualquer arbitragem. Pode 

acontecer, por variados motivos, de uma arbitragem não ser confidencial ou ser 

parcialmente confidencial (atos processuais sigilos, sentença divulgada).  

Por exemplo, há quem defenda que, nas arbitragens envolvendo o poder público, a 

sentença não seja sigilosa, podendo, todavia, ser mantido em sigilo os documentos 

apresentados pelas partes.396  

Outro exemplo seria nas arbitragens entre nações, quando há tratado internacional 

ou regra interna que preveja a publicidade da arbitragem ou da sentença arbitral.  

 De qualquer modo, na grande maioria dos casos, a aplicação do princípio da 

publicidade, ou o processamento do procedimento em sigilo, dependerá fundamentalmente 

de uma escolha das partes. É, no fundo, opção das partes. Assim, superada a eventual 

questão constitucional, é necessário examinar as regras relacionadas com a opção das 

partes em manter a arbitragem em sigilo (ou essa ser pública), o que é feito no item 15.8 

infra.  

 

12.7) Controvérsias relacionadas com o princípio da motivação. 

 

A motivação da sentença arbitral deve ser tratada tendo em vista duas diferentes 

realidades. De um lado, a necessária motivação da sentença arbitral proferida no Brasil 

(item seguinte desta tese). De outro lado, a controvertida questão da motivação da sentença 

arbitral estrangeira, proferida fora do Brasil (item 12.7.2 infra). 

                                                 
395 MARCUS VINICIUS TENORIO DA COSTA FERNANDES, Anulação, cit., n. 1.2, p. 3. Já CÂNDIDO RANGEL 

DINAMARCO, Nova era, cit., n. 9, p. 30, afirma que “no juízo arbitral não prepondera” o princípio da 
publicidade. Mais incisivo é BRUNO OPPETIT, Teoría del arbitraje, cit., p. 63, que afirma que a arbitragem 
não está submetida à publicidade. 
396 LUCIANA NARDI, A arbitragem na administração pública. Valor Econômico. São Paulo, 11 abr. 2006, p. E-
2, que justifica seu entendimento dizendo que: “Tratando-se de dinheiro público, é essencial para validade do 
ato que a sentença arbitral receba a divulgação adequada, seguindo o princípio basilar da publicidade dos atos 
administrativos e do controle externo exercido pelos tribunais de contas.” 
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 Assim, fazendo a ressalva de que o tema merece melhor reflexão, minha conclusão, 

por ora, é de que, não havendo regra expressa – na convenção arbitral ou no regulamento 

arbitral escolhido pelas partes – o advogado do vencedor não tem direito a receber 

honorários da sucumbência, mesmo se tiver feito pedido em tal sentido. Se não tiver feito 

pedido, então não tenho dúvidas que o árbitro não deve, de ofício, condenar o derrotado a 

pagar honorários advocatícios ao vencedor. 

 

15.8) O sigilo (confidencialidade) é uma opção das partes. 

 

 No item 12.6 supra demonstrou-se que o princípio constitucional da publicidade 

dos atos processuais nem sempre tem aplicação na arbitragem. Pode até acontecer de tal 

princípio ser aplicado em algumas arbitragens, mas na grande maioria delas serão as partes 

que estabelecerão se o procedimento será público ou sigiloso. Essa é mais uma opção que 

as partes têm para criar ou adaptar regras procedimentais que merece ser examinada com 

cuidado. 

A maioria dos autores afirma, sem dar muitos detalhes, que o sigilo é uma das 

vantagens da arbitragem.513 O tema pode ser resumido num ditado popular: “roupa suja se 

lava em casa”. 

 Ocorre que, apesar de ser considerada uma vantagem, o sigilo não está previsto 

expressamente na Lei 9.307/96. É verdade que o art. 13, § 6, menciona que o árbitro deve 

ser discreto, sendo que parte da doutrina aponta que, desse dispositivo, se conclui a 

confidencialidade da arbitragem.514 Apesar do argumento levar a certa reflexão,515 é 

necessário apontar que discrição não é sinônimo de sigilo. Por isso que, na verdade, a Lei 

de Arbitragem brasileira não prevê expressamente que a arbitragem não será sigilosa. 

Aliás, a lei brasileira não é a única a assim estabelecer, pois as leis da maioria dos outros 

países também nada mencionam sobre o tema. 

 A omissão da lei é, contudo, “saneada” nos regulamentos arbitrais de vários 

órgãos institucionais, que prevêem, entre outros dispositivos:  

                                                 
513 Alguns autores, contudo, além de simplesmente afirmarem que o sigilo é uma das vantagens da 
arbitragem, também tecem observações interessantes sobre o tema. Entre outros, ver: MARISTELA BASSO, A 
revitalização da arbitragem no Brasil sob um enfoque realista e um espírito diferente. Revista de Direito 
Mercantil. Ano 35, nº 103, jul./set. 1996, n. 1.4, p. 18, e Lei nova revitaliza, cit., n. 1.4, p. 14. 
514 ALEXANDRE FREITAS CÂMARA, Arbitragem, cit., p. 45. 
515 Por exemplo, o que adianta ser discreto quando o procedimento não é sigiloso? E se foi previsto que o 
procedimento será confidencial, basta ao árbitro ser discreto, ou ele precisa efetivamente manter sigilo? 
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  (a) que o procedimento arbitral é sigiloso;516 e/ou  

  (b) que as audiências são sigilosas;517 e/ou  

  (c) que as testemunhas que já depuseram devem deixar o recinto da 

audiência;518 e/ou 

  (d) que devem ser preservados os segredos industriais expostos na 

arbitragem;519 e/ou 

  (e) que as pessoas atingidas pelo dever de sigilo não podem divulgar 

informações que tenham apreendido em função da arbitragem;520 

  (f) que o sigilo vincula tanto as partes quanto o árbitro521, ou que vincula só 

o árbitro;522 e/ou  

  (g) que os funcionários e integrantes do órgão institucional arbitral também 

devem observar o sigilo;523 

  (h) que o sigilo também vincula os peritos, ou todas as demais pessoas que 

de qualquer modo participaram da arbitragem.524  

  Contudo, às vezes os próprios regulamentos arbitrais, apesar de terem regra 

determinando a condução da arbitragem em sigilo, também possuem outras normas que, na 

prática, mitigam o sigilo, ou diminuem a sua abrangência. Por exemplo, existem 

regulamentos que prevêem a comunicação para terceiros em caso de não cumprimento da 

sentença arbitral, o que, de certo modo, implica em quebra parcial do sigilo.525 Também 

existem regulamentos que expressamente prevêem a possibilidade da sentença arbitral ser 

                                                 
516 Por exemplo: Reg. CMA-CIESP 17.4; Reg. CCBC 9.8; Reg. CAMARB 7.3; Reg. FGV Art. 60; Reg. 
AMCHAM SP 15.1. 
517 Por exemplo: Reg. CCI “Artigo 21. Audiências. (3) O Tribunal Arbitral determinará como se desenrolarão 
as audiências, às quais as partes têm direito de estar presentes. Salvo autorização do Tribunal Arbitral e das 
partes, não será permitida nas audiências a presença de pessoas estranhas ao procedimento.” 
518 Por exemplo: Reg. CCBC “9.8. O procedimento arbitral é rigorosamente sigiloso, dele participando 
somente as pessoas que tenham legítimo interesse. Nas audiências o presidente do Tribunal Arbitral 
diligenciará para que qualquer testemunha se retire do recinto da audiência durante o depoimento das partes 
ou de outras testemunhas.” Ver também: Reg. ICDR (AAA) Art. 20 (4). 
519 Por exemplo: Reg. CCI: “Art. 20 Instrução da causa (7) O Tribunal Arbitral poderá tomar quaisquer 
medidas com a finalidade de proteger segredos comerciais e informações confidenciais.” 
520 Por exemplo: Reg. CMA-CIESP 8.8 e 17.4; Reg. CCBC 9.9; Reg. CAMARB 7.3; Reg. FGV Art. 60; Reg. 
AMCHAM SP 15.1. 
521 Por exemplo: Reg. CMA-CIESP 8.8 e 17.4; Reg. CCBC 9.9; Reg. CAMARB 7.3; Reg. FGV Art. 60; Reg. 
AMCHAM SP 15.1. 
522 Por exemplo: Reg. ICDR (AAA) Art. 34, 
523 Por exemplo: Reg. CMA-CIESP 8.8 e 17.4; Reg. CCBC 9.9; Reg. CAMARB 7.3; Reg. FGV Art. 60; Reg. 
AMCHAM SP 15.1; Reg. ICDR (AAA) Art. 34. 
524 Por exemplo: Reg. FGV Art. 60; Reg. AMCHAM SP 15.1. 
525 Por exemplo: Reg. CCBC “11.2. Na hipótese de descumprimento da sentença arbitral a parte prejudicada 
poderá comunicar o fato ao Centro, para que o divulgue a outras instituições arbitrais e às câmaras de 
comércio ou entidades análogas, no País ou no exterior.” 
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divulgada, com a autorização e/ou a pedido das partes,526 ou quando a sentença se tornar 

pública na execução ou em outro tipo de demanda judicial.527 

 E pode acontecer de determinado regulamento arbitral nada disciplinar. Ou pode ser 

realizada arbitragem sem a incidência de qualquer regulamento arbitral, ou seja, 

integralmente regulado pelas partes e/ou pelo árbitro, sem previsão expressa se o 

procedimento é público ou confidencial. O que acontece então, será o procedimento 

sigiloso ou público? A doutrina diverge sobre o tema. 

 Há quem entende que nada sendo previsto pelas partes, então não existe sigilo, pois 

esse não seria da essência da arbitragem.528  

 Também existe quem concorde que o sigilo não é da essência da arbitragem, mas 

que entenda que, nada sendo previsto, e sendo a arbitragem realizada no Brasil, então o 

procedimento deve sim observar o sigilo, em função “da observância obrigatória dos 

deveres laterais de boa-fé nas relações contratuais, dentre eles o de colaboração e proteção, 

fundados na confiança que uma das partes infunde na outra.”529 

 Neste contexto, há quem considere que o sigilo que na arbitragem foi, de certo 

modo, enfraquecido, por terem sido proferidas decisões, em altas cortes de outras nações, 

permitindo a quebra do sigilo da arbitragem em algumas circunstâncias.530 

 De qualquer modo, quando existe controvérsia – entre as partes e/ou com o árbitro 

– a respeito da confidencialidade ou publicidade de uma arbitragem, deve ficar claro que, 

para solucionar essa controvérsia, não se deve recorrer ao art. 155 do Código de 

Processo Civil,531 que regula quais situações os processos judiciais estatais podem correr 

em segredo de justiça. Os motivos que levam uma arbitragem a ser ou não sigilosa não 

passam pela eventual análise ou interpretação do art. 155 do CPC. E isso por vários 

motivos. 

Primeiro, pois, conforme explicado no item 6.16 supra, o CPC não é 

necessariamente fonte subsidiária à criação ou adaptação de regras procedimentais na 

arbitragem.  
                                                 
526 Por exemplo: Reg. CMA-CIESP 17.5 e 17.6; Reg. FGV Art. 61; Reg. ICDR (AAA) Art. 27 (4). 
527 Reg. ICDR (AAA) Art. 27 (8). 
528 NERY e NERY, Código de Processo, cit., nota 2 ao art. 3º da Lei 9.307/96, p. 1395. 
529 JOSÉ EMÍLIO NUNES PINTO, Reflexões indispensáveis sobre a utilização da arbitragem e de meios 
extrajudiciais de solução de controvérsias. In: CARMONA-LEMES-MARTINS (Coord.), Arbitragem: 
Estudos em homenagem, cit., n. 5, p. 315. 
530 Ver, sobre estas decisões, e suas repercussões na doutrina: DOLINGER-TIBURCIO, Arbitragem comercial, 
cit., p. 82-83. 
531 CPC: “Art. 155. Os atos processuais são públicos. Correm, todavia, em segredo de justiça os processos: I 
– em que exigir o interesse público; II – que dizem respeito a casamento, filiação, separação dos cônjuges, 
conversão desta em divórcio, alimentos e guarda de menores.” 
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Segundo, sendo a regra, nos procedimentos estatais, a publicidade prevista na 

Constituição Federal, então o que o art. 155 do CPC regula é uma exceção a tal regra geral, 

prevendo certas hipóteses em que um processo estatal excepcionalmente corre em segredo 

de justiça. Ora, como o art. 155 do CPC regula a exceção de regra constitucional que é 

dirigida só ao estado (e que não é aplicável na arbitragem), não se pode afirmar que o 

referido art. 155 seja aplicável na arbitragem. Se a regra (a publicidade dos atos 

processuais) não se aplica na arbitragem, também não se aplica na arbitragem o dispositivo 

que regula a exceção da publicidade.   

 Terceiro, os próprios termos usados no art. 155 do CPC demonstram sua não 

aplicação nos procedimentos arbitrais. A começar pelo caput, que fala em segredo de 

justiça, conceito ligado à restrição da publicidade dos procedimentos judiciais estatais; o 

segredo de justiça é o segredo somente conhecido pela justiça e por algumas pessoas 

(partes e procuradores em cada caso concreto); os procedimentos arbitrais, quando 

sigilosos, não correm em segredo de justiça, já que o Poder Judiciário sequer precisa ter 

conhecimento da arbitragem. Em seguida, o inciso I fala em motivo de interesse público 

(para autorizar o sigilo), enquanto o que predomina, o que é o motor da arbitragem, é o 

interesse privado, a autonomia da vontade; para se definir pela confidencialidade, ou não, 

de uma arbitragem, o que usualmente se leva em conta é o interesse privado dos litigantes, 

e não o interesse público. E, para arrematar, o inciso II menciona questões que não são 

sequer arbitráveis, que não podem ser objeto de arbitragem, ficando claríssimo não ser tal 

dispositivo aplicável na arbitragem. 

 Em suma, o sigilo é opção das partes. Elas podem criar ou adaptar regra 

procedimental que exija, dispense, ou atenue o sigilo. Também podem nada prever, 

situação, contudo, que gerará a indefinição antes explicada. 

 

15.9) O idioma da arbitragem. O idioma usado no procedimento e na sentença. 

A tradução de documentos. O idioma nas eventuais demandas judiciais 

relacionadas com a arbitragem. 

 

O idioma utilizado na arbitragem é tema que pode gerar diversas questões 

procedimentais. E quase todas essas questões não têm resposta única, havendo grande 

flexibilidade na criação e adaptação de regras procedimentais que regulam o tema do 

idioma escolhido pelas partes. A autonomia da vontade é quase que total neste tema, 
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